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Procuradoria Geral do Município — PGM 

PARECER JURÍDICO nº 363/2024/PGM 
S
 

PROCESSO nº 1081/2024/CGM 

EMENTA: CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE TIMON-MA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

1-RELATORIO 

servigos prestados. 

A proposta comercial acostada, totaliza a importincia de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), sendo, R$ 9.000,00(nove mil reais) mensais, pelo perfodo de 12(doze) meses, que serão disponibilizados com recursos proprios. 

É o quanto basta a relatar. 

2-FUNDAMENTACAQ JURIDICA 

Ante a legislagdo pertinente & matéria, inexigibilidade de licitação, estabelece o suscitado art. 74, inc. IT1, da Lei nº 14.183/2021: 

“Art. 74. É inexigtvel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
() 

a) estudos técnicos, planejamentos, Projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, pericias e avaliações em geral; 

) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou servigos 
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€) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
J) treinamento e aperfeiçoamento de 'pessoal; 
&) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de Parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais servigos de engenharia que se enquadrem no disposto neste nciso; 

$ 8° Para fins do disposto no inciso 111 do caput deste artigo, consudera-se de notória especializagao o profissional ou a empresa_cujo concesto no campo de sua especialidady, decorrente de desempenh estudos, experíência, publicações, organização, aparelhame to, equipe técnica ou outro relacionados com suas atividades, ermita inferir que o seu trabalho é ncial e reconhecidamente 
. adequado à plena satisfação do objeto do contrato “(grifa 

Como é possível inferir, é inexigível a licitação quando inviável a competição e, nesta 

Fegquisttos 

as espécies de inviabilidade de competição entre relativa e absoluta, nos seguintes termos: FJA inviabilidade de competição Pode ser absoluta (art. 74, inciso I e 1V) ou relativa (art. 74, incisos IL 111 e 

inviabilidade de competição não é um conceito semples, que corresponda a uma ideia única. Trata-se de um género, comportando diferentes modalidades. Mais Pprecisamente, a inviabilidade de competição é uma 

tmpossível definir com precisão uma relação custobenefício. Ainda que seja possível determinar o custo, os bengficios que serdo usufiuidos pela Administração são relativamente imponderáveis. Essa incerteza deriva basicamente da natureza subjetiva da avaliação, eis que a nalureza da prestagio envolve Satores intelectuats, artisticos, criativos e assim por diante. Nao há critério objetivo de julga melhor. Quando não houver critério objetivo de julgamento, a competição perde/o 
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FILHO, Margal. Comentarios à Lei de Licitagoes e Contratagdes Administrativas: Lej 14.188/2021. São Paulo: Thomson Reuters, 2021, p. 959/960). 

Nessa ordem de ideias, observase que a hipétese de inexigibilidade prevista no art. 74, inciso 111, alinea “P, da Lei n. 14 183/2021 decorre justamente da auséncia de parametros objetivos para a selegao do objeto. 

Ressalta-se que a propria Lei n. 14.188/2021 J4 estabelece que os servigos de treinamento e aperfeigoamento de pessoal são considerados serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual (art. 6°, XVIII, "f") e que a notéria especializagio é a "qualidade de profissional ou de empresa cujo concetto, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiéncia, publicagies, organização, aparelhamento, equipe técnica oy outros  requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado & plena satisfagao do objeto do contrato” (art. 6°, XIX, e art. 74, $ 8º, da Lei n. 14.188/2021). 

De se ver, a notéria especializagio da futura contratada se encontra devidamente demonstrada nos autos, conforme se depreende dos contratos acostados, firmados com outros entes municipais do estado do Maranhão. 

De qualquer modo, verifica-se que a escolha do objeto perpassa critérios subjetivos, que não são passiveis de mensuração em eventual processo licitatório, o que Justifica a contratação por inexigibilidade de licitação, consoante enunciado de súmula n. 89 do Tribunal de Contas da União: A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou Juridicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de naturexa singular, capaz de exigir, na seleção do executor de con, tança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei 

Ainda assim, nas contratagSes por inexigibilidade de licitação, em que não há viabilidade de competição, não se aplica a habitual pesquisa de mercado, tal como realizada nos demais procedimentos de contratação. 

No entanto, é recomendável ao menos que seja verificado junto a outros entes adquirentes, 

No caso sob análise, nota-se que foi apresentada a devida Justificativa de preços, embasada em contratos firmados pela futura contratada Jjunto a outros órgãos da Administração Pública, conforme visto. Portanto, compreende-se que o preço ofertado pela contratada é condizente com o praticado no mercado e atende às exigências legais. 

Por todo o exposto, constata-se que a contratação da aludida emprega atehde aos requisitos exigidos pela legislação. 
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Justificada a razão da escolha da empresa e ajustada a compatibilidade do prego, acostado o 
Termo de Referéncia, demais documentos pertinentes, e, a minuta contratual, o futuro contrato administrativo vigerd, a priori, pelo período de O7(sete) meses, Por conveniência da 
Administração Pública, e sujeitar-se-4 às formalidades previstas no artigo 89 e ss, da Lei Federal 
nº 14.188/2021, bem como a Publicação de seu extrato Para que tenham eficácia plena, vejamos: 

“Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão Pelas suas cláusulas e Pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os Principios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

$ 1º Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do processo da licitagao ou da contratação direta e a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 
. $ 2º Os contratos deverão estabelecer com clarexa e Precisão as condições para sua erecução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de li 

autorizou a contratação direta e os da respectiva proposta 

(citação e os da proposta vencedora ou com 0s termos do ato que 

Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terdo forma escrita e serão Juntados ao processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do 'público em sitio eletrénico oficial.” 
Tais formalidades foram devidamente observadas Ppelas partes. 

3 -CONCLUSAQO 

Pelo exposto, restrita a Presente andlise aos aspectos juridico-formais, manifestamo-nos pela inexigibilidade do procedimento de licitagio para contratagio da empresa M DA S MESQUITA SERVICOS E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 16.799.630/0001-08, a fim de 
. atender as necessidades da CGM. 

Sendo o que se tem por entendimento desta Procuradoria Geral. 

Timon(MA), em 09 de maio de 2024. 

al o Municipio 
Matricula y45p2-9(Poytaria 019/2021. 

Rua Odilo Costa, nº 209, Centro-Timon/MA 
Emall: procuradoria@timon.ma.gov.br 

e


